
LEI MUNICIPAL Nº 4.856
Cria o FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO;
revoga a Lei Municipal nº  4506/93, e dá outras provi

dências.
IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZI-

NHO, ESTADO DO PIO GRANDE DO SUL.
FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e 

promulgo a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

CONSTITUIÇ├O E OBJETIVO DO FUNDO
Art. 1º - Fica criado o FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

AGROPECUÁRIO - FUNDEA, destinado a financiar custeio e/ou inves-
timento das atividades agropecuárias, visando a diversificaçπo 
de produçπo dos agricultores residentes e domiciliados| no 
Município de Carazinho, objetivando ao aumento de produçπo e 
produtividade agropecuária.

Art. 2º - Consideram-se produtores, para os efeitos desta 
Lei aqueles que, proprietários ou nπo, atendam aos seguintes re-
quisitos:

I - tenham, na exploraçπo da unidade produtiva, sua princi-
pal atividade econômica e meio de subsistência,

II - comercializem os insumos e equipamentos dos projetos 
financiados necessários para produzir e, a produçπo obtida com 
empresas, localizadas no Município de Carazinho, em melhores ou 
iguais condições, durante a vigência do contrato.

CAPÍTULO II
DOS RECURSOS DO FUNDO

Art. 3º - Constituem recursos do FUNDO MUNICIPAL DE DESEN-
VOLVIMENTO AGROPECUÁRIO:

I - verbas orçamentárias do Município, depositadas mensal-
mente em parcelas equivalentes, em conta especial em estabeleci-
mento oficial de crédito;

II - verbas da Uniπo e do Estado;
III - o reembolso dos financiamentos concedidos;
IV - eventuais taxas e/ou juros cobrados sobre os financia-

mentos concedidos;
V - os rendimentos das aplicações financeiras das suas dis-

ponibilidades de caixa;
VI - o produto da arrecadaçπo com a prestaçπo de serviços 

ou cessπo de máquinas da Secretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento a produtores rurais;

Vll - recursos oriundos de operações de empréstimos com 
Instituições Financeiras;

VIII - recursos de órgπos de fomento de nível estadual 
nacional e internacional;

IX - outras formas de recursos.
CAPÍTULO III

DOS FINANCIAMENTOS E AMORTIZAÇ╒ES
Art. 4º - Os financiamentos à conta do FUNDEA, individuais 

ou coletivos, serπo autorizados e liberados pelo CONSELHO 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO DE CARAZINHO, tendo 
por base:

I - a capacidade de produçπo e reembolso de cada proponente;
II - projetos e estudos elaborados por técnicos 

credenciados pelo próprio Conselho, para cada pedido de 
financiamento.
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Parágrafo 1º - Nπo poderπo ser autorizados financiamentos 
sem os respectivos projetos técnicos.

Parágrafo 2º - Os valores referentes a insumos e equipamen-
tos serπo pagos diretamente aos fornecedores.

Art. 5º - O valor do financiamento será convertido em 
volume de produto a ser financiado, de acordo com os seguintes 
critérios:

I - o preço mínimo fixado pelo Governo Federal na data de 
concessπo do financiamento;

II - ao preço mínimo de comercializaçπo, na semana 
imediatamente anterior, publicada pelas Centrais de 
Abastecimento do Rio Grande do Sul S.A. CEASA, quando nπo for 
possível aplicar o critério estabelecido no Inciso I.

Parágrafo único - Na inexistência de preços mínimos a serem 
aplicados, conforme os Incisos I e II, acima, o Conselho Munici-
pal de Desenvolvimento Agropecuário fixará o valor da conversπo.
2 Art. 6º - As despesas decorrentes com a elaboraçπo dos pro-
jetos técnicos serπo de conta do tomador do financiamento.

Art. 7º - O reembolso e/ou amortizaçπo dos financiamentos 
serπo feitos conforme os prazos e condições estabelecidos nos 
contratos, de acordo com o projeto técnico.

Art. 8º - Os juros serπo estipulados pelo Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, ouvida a Secretaria 
Municipal de Agricultura e Abastecimento, nπo superiores dos 
estipulados pelo 2Governo Federal para financiamentos 
agropecuários.

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇ├O ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E CONTÁBIL

Art. 9º - As liberações de recursos do FUNDEA somente pode-
rπo ser efetuadas
com o prévio parecer favorável do Conselho Municipal- de Desen-
volvimento Agropecuário.

Art. 10 - A Secretaria Municipal da Fazenda manterá os controles 
contábeis e financeiros de movimentaçπo dos recursos do FUNDEA e 
fará tomada de contas dos recursos aplicados.

Paragrafo único - Os recursos do FUNDEA serπo depositados em 
conta especial em estabelecimento de crédito oficial.

CAPÍTULO V

DAS GARANTIAS4S

Art. l l - Os beneficiados pelos recursos devem apresentar 
garantias reais, e/ou, a critério do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Agropecuário, aval na tomada dos mesmos junto ao 
FUNDEA.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçπo.
Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 3 DE NOVEMBRO DE 
1995.

a)IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

a)ROBERTO ALBINO SEHN
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Sec.Mun.Administraçπo
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